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Abstract 
This work examines the intersection between assisted human reproduction and the social function of contracts, 

highlighting the importance of implementing personality rights in this context. The analysis is developed into 

three main topics: "Relevant Aspects of the Social Function of Contracts", which explores the foundations of the 

social function of contracts in general; "Family Planning and Assisted Human Reproduction", which investigates 

the legal and ethical nuances involved in the intersection of these topics; and “Contracts Involving Assisted 

Human Reproduction,” which specifically examines contracts related to assisted reproduction procedures. 

Finally, "Social Function of Contracts and Assisted Human Reproduction" integrates these elements, providing 

a comprehensive analysis of how the social function of contracts can be optimized to guarantee the realization of 

personality rights in the context of assisted human reproduction. 
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I. Introdução 
A relação intrínseca entre a Reprodução Humana Assistida (RHA) e a função social dos contratos emerge 

como um campo de estudo complexo e multifacetado, exigindo uma análise aprofundada sob a perspectiva da 

efetivação dos direitos da personalidade. À medida que a sociedade evolui, os paradigmas familiares e as 

concepções sobre contratos passam por transformações significativas, suscitando questões éticas, legais e sociais. 

Este artigo busca desvendar as intricadas conexões entre a função social dos contratos e a RHA, 

explorando os aspectos relevantes da função social contratual, o planejamento familiar em consonância com a 

RHA e, por fim, examinando os contratos que envolvem diretamente a reprodução humana assistida. Além disso, 

a análise se estende à interseção entre a função social dos contratos e a RHA, destacando as implicações legais e 

éticas inerentes a essa dinâmica. 
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No primeiro capítulo, serão abordados os aspectos relevantes da função social dos contratos, 

contextualizando a evolução do entendimento sobre a função social e seu papel na regulamentação das relações 

contratuais. Em seguida, no segundo capítulo, será discutido sobre o universo do planejamento familiar e 

reprodução humana assistida, explorando as interações entre a busca pela concepção e as escolhas familiares. 

O terceiro capítulo se dedica à análise específica dos contratos envolvendo a reprodução humana 

assistida, examinando as cláusulas contratuais, responsabilidades legais e desafios éticos que permeiam esse 

cenário. Por fim, o quarto capítulo dirige-se à interseção da função social dos contratos com a reprodução humana 

assistida, evidenciando como os contratos nesse contexto podem influenciar e moldar as práticas reprodutivas, 

considerando sempre a proteção dos direitos da personalidade. 

Desta forma, este artigo busca lançar luz sobre um campo jurídico e social dinâmico, contribuindo para 

a compreensão e aprimoramento das relações contratuais na esfera da reprodução humana assistida, sempre 

alinhado ao respeito e garantia dos direitos fundamentais da personalidade. 

 

II. Aspectos Relevantes Da Função Social Dos Contratos 
A função social dos contratos se revela como um conceito que carece de determinação precisa, tornando 

imperativa uma análise minuciosa para compreender sua abrangência e definir claramente seu conteúdo. 

Certamente, a significativa contribuição da doutrina civil moderna reside na reintrodução, na teoria 

clássica do direito contratual, de determinados princípios e conceitos que, embora não sejam propriamente 

inovadores, haviam sido negligenciados pelos estudiosos do direito civil. Esses princípios e conceitos, 

notadamente cláusulas gerais ou noções abertas (indeterminadas), demandam, em conformidade com o princípio 

da concretude, uma aplicação pelo juiz no contexto específico, com o objetivo de conferir à relação contratual 

uma utilidade econômica e um valor social. (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2005) 

Observa-se uma crescente intervenção do Estado nas relações contratuais, abandonando os conceitos 

associados ao individualismo e voluntarismo, que eram emblemáticos do liberalismo em declínio no século XIX. 

Em vez disso, emerge uma preocupação mais voltada para questões sociais, marcada pela introdução de um novo 

paradigma, centrado no princípio da boa-fé objetiva e na busca por um modelo de Estado Social. (ROTA; 

FERMENTÃO, 2008) 

O Estado Democrático de Direito, fundamentado no princípio valorativo expresso na dignidade da pessoa 

humana, intensificou sua intervenção nas relações privadas, buscando agora não apenas assegurar uma sociedade 

livre, mas também se empenhando na construção de uma sociedade justa e fraterna. 

O contrato representa um acordo de vontades entre duas ou mais pessoas, com o propósito de estabelecer, 

regular, modificar ou encerrar relações jurídicas. Seus elementos fundamentais incluem as partes envolvidas, o 

objeto do contrato e o consenso entre os contratantes, ou seja, entre indivíduos. Nessa perspectiva, torna-se 

evidente a relevância da intervenção estatal para assegurar um equilíbrio mais justo nas transações, garantindo 

que a vulnerabilidade ou as dificuldades de algumas partes não sejam exploradas por outras para impor obrigações 

injustas. 

Atualmente, os contratos incorporam princípios de ordem pública, a função social do contrato, a 

supremacia do interesse público sobre o particular e a aplicação da boa-fé objetiva, subjeitando-se à intervenção 

estatal, conduzida com o objetivo de superar o individualismo egoísta e promover a construção de uma sociedade 

pautada pelo bem-estar, com efetiva ênfase na garantia jurídica dos direitos humanos. (THEODORO JÚNIOR, 

2004) 

É essencial considerar a interação do contrato com o ambiente social, indo além da perspectiva individual 

dos contratantes. A função social do contrato incorpora valores abrangentes, incluindo aspectos jurídicos, sociais, 

econômicos e morais. Isso implica que a análise contratual deve levar em conta não apenas os interesses das partes 

envolvidas, mas também o impacto mais amplo nas esferas legal, social, econômica e ética. 

A relação deve abarcar tanto os deveres jurídicos gerais quanto os de natureza patrimonial (relacionados 

a dar, fazer ou não fazer). Além disso, é crucial considerar os deveres acessórios ou colaterais que emanam desse 

esforço de integração social, uma vez que a função social do contrato, primariamente, é um princípio jurídico de 

teor vago, compreendido na medida em que se reconhece seu efeito principal de estabelecer limites à liberdade 

contratual em favor do bem comum. (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2005) 

O Código Civil de 2002 buscou distanciar-se das perspectivas individualistas que orientaram a legislação 

anterior, optando por uma abordagem alinhada com os princípios contemporâneos de socialização do direito. A 

adoção do princípio da socialidade no Código reflete a primazia dos valores coletivos em relação aos individuais, 

mantendo, contudo, a centralidade do valor fundamental da pessoa humana. (GONÇALVES, 2010) 

A imposição de normas de ordem pública teve como propósito proteger aqueles economicamente mais 

vulneráveis diante do poder dominante da outra parte contratante. A intenção era garantir que o menos favorecido 

recebesse um nível mínimo de bem-estar social e econômico, reconhecendo que ao tratar bem o indivíduo em 

desvantagem, toda a sociedade se beneficia. (SANTOS, 2004) 
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A vulnerabilidade é perceptível quando os recursos, atributos e capacidades de um grupo social 

específico são inapropriados para lidar com as oportunidades oferecidas pela sociedade, dificultando assim a 

melhoria do bem-estar ou a diminuição do risco de deterioração das condições de vida para certos membros dessa 

coletividade. (ANDRECIOLI; FEMENTÃO, 2023) 

Nesse contexto, é crucial não negligenciar o princípio da dignidade da pessoa humana, que constitui um 

elemento intrínseco à essência do ser humano. Esse princípio não apenas precede, mas também serve como 

fundamento para a ordem política, ao posicionar a pessoa como figura central no sistema jurídico. (ROSENVALD, 

2007) 

Essa norma possui uma natureza dualista, oferecendo tanto uma proteção defensiva ao assegurar a pessoa 

contra atos degradantes e desumanos quanto uma dimensão prestacional, que visa garantir condições essenciais 

para a existência e possibilitar uma participação ativa e corresponsável na sociedade. (SARLET, 2004) 

A expressão "dignidade da pessoa humana" não é redundante, enfatizando que a avaliação da dignidade 

não pode depender apenas de padrões individuais. Não é suficiente que o indivíduo seja simplesmente livre; é 

fundamental reconhecer que, por sua essência, ele pertence à humanidade. Nessa perspectiva, os indivíduos 

sempre devem ser considerados fins em si mesmos, evitando serem instrumentalizados para os objetivos de outros. 

Essa abordagem ajuda o intérprete a compreender o princípio de maneira mais concreta, visto que, enquanto o 

valor da liberdade está diretamente ligado às expectativas individuais, a dignidade remete a tudo que diz respeito 

à humanidade como um todo. (ROSENVALD, 2007) 

Conforme preceitua o princípio da função social do contrato, esculpido no art. 421 do Código Civil, não 

basta considerar apenas a expressão de vontade dos contratantes; é crucial também avaliar os impactos dessa 

manifestação na sociedade, bem como levar em conta as condições econômicas e sociais dos envolvidos na relação 

jurídica. Na busca por esse novo equilíbrio, o direito desempenha um papel crucial ao estabelecer limites definidos 

pela lei, que, por sua vez, legitima a autonomia de vontade das partes. Agora, o foco não está apenas em interesses 

individuais, mas também em interesses sociais, valorizando a confiança no contrato, as expectativas e a boa fé. 

(ROTA; FERMENTÃO, 2008) 

Dado que o conceito de função social do contrato é abrangente e não rigidamente definido, é incumbência 

do magistrado compreender e interpretar os princípios estabelecidos pelo art. 421 do Código Civil. Por meio de 

uma análise sistemática, o juiz pode, então, aplicar a norma ao caso concreto, exercendo a prerrogativa de realizar 

uma exegese específica em situações que envolvam alegações de violação da função social do contrato. 

 

III. Planejamento Familiar E Reprodução Humana Asssitida 
Em geral, os seres humanos têm desejo intrínseco de assegurar a continuidade de sua espécie. No entanto, 

frequentemente, encontram-se confrontados com a incapacidade de reprodução, seja devido à esterilidade ou à 

infertilidade. 

Nessa situação, a reprodução humana assistida, ao visar resolver a questão da esterilidade, proporcionou 

a realização do sonho de ter filhos. Atualmente, casais que enfrentam a condição de infertilidade têm nas 

avançadas técnicas de Reprodução Assistida uma perspectiva de superação da angústia comumente experimentada 

por aqueles afetados pela esterilidade. (SCHIOCCHET, 2006). 

Ao avaliar as técnicas de reprodução humana assistida, cujo propósito é abordar questões relacionadas à 

infertilidade, torna-se imperativo examinar, os direitos da personalidade em face dos progressos científicos, 

especialmente por estabelecerem a proteção dos aspectos fundamentais da condição humana. (DALLARI, 1198) 

Os direitos da personalidade referem-se aos direitos reconhecidos à pessoa humana em sua essência e em 

suas interações na sociedade, estabelecidos no sistema jurídico para proteger valores intrínsecos ao ser humano, 

como a vida, a integridade física, a intimidade, a honra, a propriedade intelectual, entre outros. Estes direitos estão 

indissociavelmente ligados ao princípio da dignidade da pessoa humana, considerado uma qualidade essencial 

para o desenvolvimento das potencialidades físicas, psicológicas e morais de todo indivíduo. (BITTAR, 2004). 

Ao analisar o art. 11 do Código Civil, torna-se evidente que os direitos da personalidade exibem atributos 

singulares destinados à salvaguarda da pessoa humana. Nesse sentido, todos esses direitos convergem para 

assegurar o pleno desenvolvimento da personalidade de cada ser. (ASCENSÃO, 1997) 

Com o avanço da teoria da personalidade, surgiu uma nova perspectiva para a ampliação dos direitos 

personalíssimos da pessoa humana, destacando-se entre eles a liberdade e a dignidade. A Constituição Federal 

assegura a dignidade humana, e é crucial considerar a influência direta da Constituição no âmbito do Direito Civil. 

(FERMENTÃO, 2007) 

A personalidade diz respeito ao aspecto mais íntimo e intrínseco de um indivíduo, sendo algo suscetível 

a vulnerabilidades ao longo de toda a sua existência. Os direitos da personalidade são, portanto, restrições 

estabelecidas contra tanto a intervenção do poder público quanto a ação de particulares, visando proteger a pessoa 

humana, assegurando seu desenvolvimento e existência. (SPNELI, 2008) 
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A salvaguarda da pessoa natural é fundamentada em três princípios essenciais presentes na Constituição: 

a preservação da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III); a solidariedade social, que inclui o objetivo de eliminar 

a pobreza (art. 3º, I e II); e a igualdade de maneira abrangente ou isonomia. (TARTUCE, 2008) 

Nesse cenário, os direitos da personalidade harmonizam os interesses individuais com os da família e da 

sociedade, baseando-se na premissa fundamental da convivência. Esses direitos possibilitam, de um lado, que a 

pessoa desenvolva todas as suas habilidades, contribuindo para o avanço da sociedade, e, por outro, proporcionam 

facilidades para alcançar seus objetivos pessoais. (BITTAR, 2004) 

Possivelmente, a família é o espaço onde os sentimentos de solidariedade e colaboração entre os 

indivíduos se manifestam de maneira mais evidente. Ela representa um refúgio seguro contra as angústias 

existenciais, os sentimentos de insegurança e desamparo que afetam o ser humano. A colaboração dentro da 

família é essencial para o desenvolvimento completo da pessoa, desde a concepção até os momentos finais da 

vida, abrangendo aspectos individuais e coletivos, espirituais e materiais. (GOMES, 2005) 

Homens e mulheres têm a liberdade de decidir se desejam ter filhos, quantos desejam ter e qual será a 

diferença de idade entre as crianças. O planejamento familiar não apenas promove a saúde da mulher e da criança, 

mas também oferece ao casal a oportunidade de uma análise cuidadosa para eventual escolha do estilo de educação 

a ser proporcionado aos filhos e das condições de vida que serão oferecidas a eles. 

Em contrapartida, no Brasil, a gravidez não intencional representa uma dificuldade social significativa, 

especialmente entre as comunidades mais vulneráveis. Famílias com poder aquisitivo menor tendem a ter mais 

filhos em comparação com aquelas de maiores condições financeiras, e frequentemente, as mulheres menos 

beneficiadas enfrentam a gravidez e a maternidade em condições limitadas. (SENHORAS; PAZ. 2023) 

O planejamento familiar pode ser interpretado como o exercício do direito da mulher ou do casal à 

informação, assistência especializada e acesso a todos os recursos que lhes permitam fazer uma escolha livre e 

consciente sobre ter ou não ter filhos, o espaçamento e o número de gestações, bem como o método 

anticoncepcional mais adequado aos seus desejos e condições orgânicas, sem qualquer forma de coerção. 

(COELHO; LUCENA; SILVA. 2000) 

A possibilidade de escolha, proporcionada pelo planejamento familiar, assegura à família o exercício 

livre de um direito constitucional, que envolve o planejamento consciente e responsável do núcleo familiar. O 

legislador busca que a paternidade seja exercida de maneira responsável, reconhecendo que somente assim 

princípios fundamentais como a vida, a saúde, a dignidade da pessoa humana e a filiação podem ser devidamente 

respeitados. (CARDIN, 2009) 

O ato de planejar a família e a escolha de ter filhos representam decisões racionais que envolvem 

reflexões sobre fatores sociais e econômicos. Além disso, essas decisões refletem uma adesão espontânea de uma 

pessoa à outra, cujos sentimentos de afeto e amor se fortalecem ao longo do tempo. A legitimidade desse momento 

crucial, conforme proclamado pelo legislador, repousa na escolha fundamentada na dignidade e na 

responsabilidade. Consciente dessa realidade, o Estado inseriu esse processo de escolha em uma esfera de valores, 

proibindo interferências de qualquer natureza, seja pública ou privada, que possam comprometer o processo 

decisório dos cônjuges. Esse é o momento de introspecção pessoal do casal ou o ápice da vida conjugal, marcado 

pela incorporação de um novo ser humano, justificando assim um dos objetivos mais significativos do casamento, 

que é a procriação. (REIS, 2008) 

Portanto, como consequência do direito de acesso aos métodos de concepção e considerando que o 

planejamento familiar é uma decisão livre do casal, conforme estipulado pela Constituição Federal, evidencia-se 

a presença de uma liberdade parental para decidir sobre o planejamento de ter filhos, criá-los e educá-los. 

(MACHADO; PERROTTI; PERROTTI, 1998) 

Atualmente, nota-se que os progressos tecnológicos alcançados na área da medicina reprodutiva 

proporcionaram aos casais com problemas de fertilidade a oportunidade técnica de realizar a reprodução 

(MIRANDA, 2007) e dessa forma, é possível para qualquer indivíduo recorrer às técnicas de reprodução humana 

assistida para realizar o projeto parental, contanto que o faça de maneira responsável, assegurando os direitos 

fundamentais das crianças. (CARDIN, 2009). 

Os direitos sexuais e reprodutivos, considerados fundamentais e essenciais para a dignidade humana, 

devem ser protegidos e assegurados à população, já que se enquadram no aspecto do planejamento familiar 

(RANGEL, 2021). Casais que enfrentam diferentes níveis de infertilidade, como parte de seu planejamento 

familiar, optam por utilizar as técnicas de reprodução humana assistida. Essas técnicas constituem um conjunto 

de procedimentos que facilitam a fecundação humana por meio da manipulação de gametas e embriões, com o 

principal objetivo de combater a infertilidade e viabilizar o nascimento de uma nova vida humana.  (LÔBO, 2003) 

No caso de inseminação artificial, o óvulo utilizado pode ser proveniente da mulher que gestará a criança, 

ou, caso isso não seja viável, poderá ser obtido por meio de doação. Da mesma forma, no que diz respeito ao 

espermatozoide que fertilizará o óvulo, este pode ser do pai envolvido no planejamento familiar, ou, em situações 

de infertilidade, o casal pode recorrer a bancos de sêmen. Nessas circunstâncias, é crucial examinar os contratos 
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das clínicas que realizam os procedimentos relacionados à reprodução humana assistida e dos bancos de sêmen, 

uma vez que desempenham um papel fundamental na concretização do projeto parental. 

 

IV. Contratos Envolvendo A Reprodução Humana Assistida 
A execução de técnicas de reprodução humana assistida pode resultar em diversos desdobramentos 

legais, especialmente quando se aborda a questão da responsabilidade civil associada aos bancos de sêmen e às 

clínicas que oferecem assistência médica à reprodução humana. 

O contrato é um negócio jurídico bilateral ou plurilateral que impõe às partes o dever de seguir uma 

conduta que atenda aos interesses acordados. Em outras palavras, constitui qualquer acordo entre duas ou mais 

pessoas, sejam físicas ou jurídicas, que estabelece uma relação jurídica. (GOMES, 2022) 

A relação entre médico e paciente se caracteriza como um contrato, no qual o paciente busca os serviços 

especializados do profissional médico, detentor do conhecimento especializado em uma área específica da 

medicina. (LEITE, 1995) 

Quando se trata da realização da reprodução humana assistida, nota-se que a criação do vínculo entre o 

médico e os responsáveis pelo projeto parental segue a mesma lógica do contrato entre médicos e pacientes em 

situações comuns, caracterizando assim um contrato genuíno que é estabelecido nas interações médicas com os 

clientes. (GONÇALVES, 2023) 

A categorização legal desse contrato, especialmente quando considerada em relação à interação médica 

com o paciente, é um tema amplamente debatido na doutrina. O cerne das discussões reside na determinação de 

se o contrato médico realmente se enquadra como uma prestação de serviços convencional ou se possui 

características únicas que o tornam um contrato sui generis. 

O contrato médico se distingue de uma simples prestação de serviços, uma vez que a confiança do 

paciente no profissional de saúde pode ser um elemento predominante. É claro que o mecanismo pelo qual se 

configura a relação entre médico e paciente é singular e não se enquadra estritamente nos moldes convencionais. 

(MORAES, 2002) 

No contrato entre médico e paciente, essa natureza singular apresenta outras características intrínsecas a 

esse tipo de relação jurídica: 1) a natureza intuitu personae, uma vez que o paciente seleciona o médico com base 

na confiança pessoal; 2) rescindível unilateralmente, como decorrência da característica anterior; 3) de trato 

sucessivo, frequentemente, pois abrange o diagnóstico e tratamento da enfermidade; 4) bilateral e oneroso, 

impondo responsabilidades mútuas e, geralmente, sem vínculo gratuito; 5) de forma livre; 6) de consumo.  

(AVELAR, 2008) 

Nesse contexto, percebe-se que o paciente busca um profissional de saúde de sua confiança, mantendo a 

prerrogativa de dispensá-lo a qualquer instante. Durante a vigência do tratamento prescrito, surgem obrigações 

mútuas entre as partes, notadamente devido à natureza da relação, que se enquadra no âmbito consumerista. 

Nesse sentido, convém destacar que a interação entre médico e paciente constitui uma relação 

consumerista, onde, de um lado, temos o consumidor (paciente) e, do outro, o fornecedor (médico), detentor do 

conhecimento técnico essencial para exercer sua atividade, oferecendo um serviço especializado. (AVELAR, 

2008) 

Diante da extrema importância atribuída à saúde, à vida e à integridade física e moral como fundamentos 

essenciais dos direitos humanos, a relação jurídica entre médico e paciente deve transcender simples critérios de 

prestação de serviços. Enquanto o Código de Defesa do Consumidor regula as interações entre consumidores e 

fornecedores, conferindo-lhes direitos e responsabilidades, é imperativo reconhecer que a prática médica lida com 

um valor de natureza inestimável, que é a saúde e, por conseguinte, a vida humana. Portanto, a atenção dedicada 

a essa relação é particularmente destacada. (CALADO; ALVES, 2010) 

O art. 14. §4º do Código de Defesa do Consumidor estipula que a responsabilidade dos profissionais 

liberais deve ser avaliada com base na comprovação de culpa, estabelecendo, desse modo, uma exceção à norma 

geral de responsabilidade objetiva aplicada aos demais prestadores de serviços e fornecedores de produtos. 

De acordo com o §1º do mencionado dispositivo, um serviço é considerado defeituoso quando não 

oferece a segurança esperada, levando em conta a forma como é fornecido, os resultados esperados e os riscos 

razoáveis associados a ele, considerando também o momento de sua prestação. Os defeitos, geralmente, 

manifestam-se como problemas externos, pois além do vício identificado no produto ou serviço, também 

impactam os consumidores em seus aspectos patrimoniais materiais ou morais. (NUNES, 2015) 

Quando um profissional se compromete a oferecer um serviço, dedicando a devida atenção, cuidado e 

diligência necessários diante das circunstâncias, em conformidade com sua qualificação, os recursos disponíveis 

e o estado atual da ciência, sem, contudo, garantir a obtenção de um resultado específico, geralmente assume uma 

obrigação de meios. Essa abordagem é comum na prática médica, onde o foco reside no processo e nos esforços 

empregados, em vez de assegurar um resultado particular. 

Nesse contexto, o médico tem a responsabilidade contínua de cuidar do paciente com zelo e diligência, 

empregando todos os recursos disponíveis na prática médica. Essa obrigação reflete o dever de cuidado, em que 
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o profissional assume um compromisso de meio, uma vez que não está obrigado a garantir a cura. É imperativo 

que o médico evite imprudência, negligência ou atos de imperícia em sua conduta profissional. (MIRANDA, 

2007) 

Considerando a natureza da obrigação médica como uma obrigação de meio, caso haja negligência ou 

violação dos deveres de conduta para com o paciente, o profissional será responsável por eventuais danos morais 

e/ou patrimoniais causados culposamente, conforme estabelecido pelo art. 14, § 4° do Código de Defesa do 

Consumidor. Nesse contexto, é incumbência do médico comprovar a ausência de culpa, conforme previsto no 

artigo 6°, VIII do referido Código. (MIRANDA, 2007). 

Os deveres éticos e profissionais impostos à prática médica constituem um conjunto de obrigações que 

o médico deve seguir, sendo passível de sofrer as consequências estipuladas pelas normas em caso de 

descumprimento. Dessa maneira, é incumbência do médico adotar precauções especiais e indispensáveis a fim de 

prevenir danos aos seus pacientes. (CARVALHO, 2010) 

A obrigação de resultado surge quando o devedor se compromete a alcançar um objetivo específico, 

como o transporte de uma carga de um ponto a outro ou a reparação e operação de uma determinada máquina 

(sendo de garantia se, adicionalmente, afirmar que a máquina atingirá uma produtividade específica). No âmbito 

médico, esse tipo de obrigação é assumido, por exemplo, quando o profissional se compromete a realizar uma 

transfusão de sangue ou a realizar uma visita médica determinada. (AGUIAR JÚNIOR, 2000) 

No caso da obrigação de resultado, é suficiente para a parte lesada demonstrar, além da existência do 

contrato, a não consecução do resultado prometido. Isso é o bastante para caracterizar o descumprimento do 

contrato, independentemente das justificativas, sendo responsabilidade do devedor comprovar a ocorrência de 

caso fortuito ou força maior para se eximir da responsabilidade. Por outro lado, na obrigação de meio, o credor, 

ou seja, a parte lesada, deve evidenciar a conduta ilícita do devedor, ou seja, do agente, como no caso do médico, 

demonstrando que este não agiu com a devida atenção, diligência e cuidados adequados na execução do contrato. 

(AGUIAR JÚNIOR, 2000) 

Assim, é importante destacar, em primeiro lugar, que no contexto da reprodução assistida, o médico 

assume uma obrigação de meio em relação ao seu paciente, não de resultado. O compromisso reside na aplicação 

de todas as técnicas científicas competentes, necessárias e viáveis para alcançar o resultado desejado. O resultado, 

por sua vez, surge naturalmente da execução diligente dessas medidas, podendo ocorrer de maneira diferente da 

inicialmente pretendida, muitas vezes devido a questões mais relacionadas à natureza humana do que a fatores 

científicos. (CARVALHO, 2010) 

A implementação de um regime de responsabilidade distinto para médicos e outros profissionais liberais 

é justificada, em parte, pela distinção entre obrigações de meio e obrigações de resultado. Nesse sentido, a 

responsabilidade civil dos profissionais liberais, incluindo os médicos, é sempre subjetiva. No caso de obrigações 

de meio, requer a comprovação de culpa, enquanto, para obrigações de resultado, presume-se a culpa caso o 

resultado prometido não seja alcançado. 

Embora a maioria dos contratos na esfera médica estabeleça obrigações de meio, é factível identificar 

contratos entre médicos e pacientes que estipulam obrigações de resultado, como ocorre em procedimentos como 

cirurgias estéticas. Neste caso, bem como no caso de vacinação, transfusão de sangue, exames simples, segurança 

dos instrumentos utilizados e visitas, é suficiente evidenciar o não cumprimento do contrato, ou seja, a falha no 

serviço. (MARQUES, 2002) 

A perspectiva doutrinária que sustenta a responsabilidade objetiva do médico ao assumir uma obrigação 

de resultado encontra respaldo. Diante do Código de Defesa do Consumidor, que permite a inversão do ônus da 

prova (art. 6°, VIII), não faz sentido manter a preocupação em diferenciar entre obrigações de meio e de resultado 

para alterar a distribuição do ônus probatório. (AVELAR, 2008) 

Nas situações em que o médico se compromete com obrigações de resultado, é o bastante para a parte 

lesada comprovar que o resultado desejado não foi alcançado, resultando automaticamente na presunção de culpa. 

Nesse contexto, a responsabilidade torna-se presumida com a inversão do ônus da prova. 

Em contrapartida, nas situações de obrigações de meio, como ocorre na reprodução humana assistida, a 

responsabilidade do médico é subjetiva. Nesse cenário, cabe ao paciente não apenas comprovar o dano, mas 

também demonstrar a culpa do médico, evidenciando uma das formas de negligência, imprudência ou imperícia. 

No entanto, é crucial não confundir o médico, o profissional responsável pela condução dos 

procedimentos relacionados à reprodução assistida, com o banco de sêmen ou as clínicas que executam a 

reprodução assistida. 

Os bancos de sêmen podem ser caracterizados como qualquer entidade jurídica, seja ela pública ou 

privada, cujo principal objetivo é armazenar gametas e embriões humanos destinados a serem utilizados em 

procedimentos futuros e eventuais de inseminação artificial. (BERTOLINI; CARDIN, 2010). 

As clínicas de reprodução humana assistida, de maneira geral, são definidas como estabelecimentos, 

centros ou serviços que aplicam técnicas de reprodução assistida (RA). Elas desempenham funções relacionadas 

ao controle de doenças infectocontagiosas, bem como à coleta, manipulação, conservação, distribuição, 
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transferência e descarte de material biológico humano destinado à paciente para a aplicação de técnicas de 

reprodução assistida, conforme delineado no item III da Resolução 2.320/2022 do Conselho Federal de Medicina, 

que estabelece as normas éticas para a utilização dessas técnicas. 

No desempenho de suas funções relacionadas aos bancos de sêmen e às clínicas de reprodução humana 

assistida, é evidente que os pacientes não estão enfrentando uma condição de doença ou mal passível de 

tratamentos terapêuticos ou cirúrgicos destinados a eliminá-los. Os meios empregados têm como objetivo final a 

busca pela gravidez, a qual não pode ser garantida. Dessa forma, a utilização das técnicas de reprodução assistida 

implica uma obrigação de meio, não de resultado. (AVELAR, 2008) 

Apesar da responsabilidade civil subjetiva aplicada aos médicos, a responsabilização das clínicas de 

reprodução humana assistida e dos bancos de material fertilizante é de natureza objetiva. Isso se deve ao fato de 

que o sucesso da gravidez, mesmo sendo considerado o objetivo final, depende das técnicas de reprodução 

medicamente assistidas, que são utilizadas como obrigações de meio. Portanto, ao contrário da responsabilidade 

subjetiva dos profissionais liberais, a responsabilidade das entidades jurídicas que oferecem esses serviços é 

objetiva no contexto do direito do consumidor. 

 

V. Função Social Dos Contratos E A Reprodução Humana Assistida 
Para compreender a natureza jurídica da função social do contrato, é necessário examinar a ideia de que 

o contrato não deve impor uma onerosidade excessiva, criar desproporções ou causar injustiças sociais. Além 

disso, não deve violar interesses individuais que envolvam a salvaguarda da dignidade humana. (BASSO, 2008) 

A função social dos contratos é estabelecida como uma cláusula geral, indicando que um contrato estará 

alinhado à sua função social quando as partes adotarem valores de solidariedade (conforme o art. 3º, I da 

Constituição Federal) e justiça social (conforme o caput do art. 170 da Constituição Federal), respeitarem a livre 

iniciativa, garantirem a dignidade da pessoa humana (conforme o art. 1º, III da Constituição Federal) e não 

prejudicarem valores ambientais (conforme o art. 51, XIV, do Código de Defesa do Consumidor), entre outros 

princípios. 

O princípio da função social do contrato estabelece que este deve ser examinado e interpretado 

considerando o contexto da sociedade. Ele impõe a condição de que o contrato não deve impor onerosidades 

excessivas, criar desproporções ou causar injustiça social. Além disso, não deve violar interesses coletivos ou 

individuais relacionados à proteção da dignidade humana. (TARTUCE, 2008) 

Com relação à natureza jurídica da função social do contrato, nota-se a influência do princípio da 

sociabilidade adotado pelo Código Civil, em harmonia com a Constituição Federal. Esse princípio reflete a 

prevalência dos valores coletivos sobre os individuais no contrato, sem desconsiderar o valor fundamental da 

pessoa humana. Portanto, a função social do contrato representa o reconhecimento, mesmo que tardio, da sua 

função primordial, intrínseca e essencial. Isso porque o contrato emerge como meio de suprir as carências naturais 

e individuais do ser humano, atuando como um guia na vida humana e social. (BASSO, 2008) 

A função social do contrato pode ser dividida em duas dimensões: a intrínseca, que se relaciona à 

aderência aos princípios de igualdade material, equidade e boa-fé objetiva pelos contratantes, derivados da 

cláusula constitucional da solidariedade; e a extrínseca, cujo propósito é considerar as repercussões do contrato 

nas relações sociais, levando em conta seus impactos sobre outros sujeitos além dos próprios contratantes. 

(NALIN, 2001) 

Como resultado, observa-se que a função social do contrato, inclusive no contexto da reprodução humana 

assistida, é uma norma geral de ordem pública expressamente estabelecida no ordenamento jurídico nacional. Por 

ser uma norma imperativa, o contrato deve ser obrigatoriamente interpretado considerando o contexto da 

sociedade, de modo a promover a justiça social e a solidariedade. Isso está alinhado com a orientação que enfatiza 

a valorização da pessoa humana, particularmente em termos de dignidade. 

As normas gerais de ordem pública, como aquelas que abordam a resolução por onerosidade excessiva 

ou a correção econômica das obrigações acordadas, devido ao seu inquestionável caráter público e social, não 

podem ser, de antemão, excluídas pela vontade das partes. (SENHORAS; MELO, 2023) 

Portanto, dado que a função social dos contratos é reconhecida como uma norma geral de ordem pública, 

ela também deve ser estendida aos negócios jurídicos relacionados à reprodução humana assistida. Não se permite, 

nesses casos, a aceitação de cláusulas contratuais particulares que vão de encontro à função social, e caso exista, 

cabe ao magistrado afastá-la. 

 

VI. Conclusão 
À medida em que são estudadas as intricadas relações entre a Reprodução Humana Assistida (RHA) e a 

função social dos contratos, torna-se evidente que este campo de estudo é, ao mesmo tempo, desafiador e repleto 

de nuances. A interseção entre planejamento familiar, contratos que regem a RHA e a função social desses 

instrumentos contratuais é, sem dúvida, um terreno fértil para reflexões éticas, jurídicas e sociais. 
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Quanto aos aspectos relevantes da função social dos contratos, é possível perceber a evolução contínua 

do entendimento sobre a função social como um elemento crucial na regulação das relações contratuais. Esta 

análise proporcionou um contexto fundamental para explorar as dinâmicas contratuais que permeiam a RHA, 

destacando a necessidade de equilibrar interesses individuais e coletivos. 

Ao adentrar o âmbito do planejamento familiar e reprodução humana assistida, é possível constatar as 

complexas escolhas que os indivíduos enfrentam ao buscar a concepção, notando a importância de uma abordagem 

ética e legal na promoção de decisões informadas e respeitosas. O reconhecimento da RHA como parte integrante 

do planejamento familiar sublinha a necessidade de uma legislação sensível e adaptável. 

A análise detalhada dos contratos envolvendo a reprodução humana assistida revelou a diversidade de 

cláusulas, responsabilidades e desafios éticos que permeiam esses acordos. Este exame destacou a importância de 

uma abordagem jurídica precisa e equilibrada para garantir a proteção dos direitos individuais, bem como a 

promoção da função social desses contratos. 

Ao explorar a interseção da função social dos contratos com a reprodução humana assistida, torna-se 

evidente que a legislação e os contratos devem evoluir para refletir as transformações sociais e tecnológicas. A 

garantia da efetivação dos direitos da personalidade nesse contexto demanda uma abordagem holística, 

considerando não apenas os interesses imediatos das partes envolvidas, mas também o impacto na sociedade como 

um todo. 

Em síntese, este artigo buscou lançar luz sobre a interrelação complexa entre a RHA, a função social dos 

contratos e a efetivação dos direitos da personalidade, sendo possível concluir que, para avançar de maneira ética 

e justa, é imperativo que a legislação e os contratos na área da reprodução humana assistida sejam moldados por 

um profundo comprometimento com a preservação dos direitos fundamentais, promovendo a dignidade humana 

e respeitando as diversas formas de planejamento familiar. Somente assim, será possível construir uma base 

jurídica sólida e equitativa para enfrentar os desafios e oportunidades que a RHA apresenta à sociedade 

contemporânea. 
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